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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

RECORRENTE : GUILHERME RAUL SOUZA DE MELO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO. REGIME INICIAL
DE CUMPRIMENTO DE PENA.  PENA FIXADA EM 4 ANOS DE
RECLUSÃO.   RÉU PRIMÁRIO. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO
LEGAL. AUSÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL
DESFAVORÁVEL. (SÚMULA N. 440 DO STJ E SÚMULAS N. 718 E
719 DO STF). REDIMENSIONAMENTO DO REGIME INICIAL PARA O
ABERTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça
do Estado de São Paulo que manteve a condenação do recorrente à
pena de 04 (quatro) anos de reclusão, em regime semiaberto, e
pagamento de 10 (dez)  dias-multa pela prática do crime de roubo,
previsto no art. 157, , do Código Penal.caput
2. O recorrente alega violação do art. 33 do Código Penal,
sustentando que, em razão de sua primariedade e das
circunstâncias judiciais favoráveis, o regime inicial de cumprimento
de pena deveria ser o aberto.
3. O Ministério Público Federal manifestou-se pelo provimento do
recurso especial.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a fixação do regime
inicial semiaberto para cumprimento da pena, em vez do regime
aberto, é justificada, considerando a primariedade do réu e a
ausência de circunstâncias judiciais desfavoráveis.
III. Razões de decidir
5. A fixação de regime mais gravoso do que o indicado para a pena
imposta ao réu deve ocorrer com fundamentação específica,
considerando a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis
ou outro dado concreto que demonstre a extrapolação da
normalidade do tipo.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo
Tribunal Federal estabelece que, fixada a pena-base no mínimo legal,
é vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso com
base apenas na gravidade abstrata do delito.
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7. No caso, o réu é primário, e todas as circunstâncias judiciais
foram consideradas favoráveis, não havendo justificativa para a
manutenção do regime semiaberto.
IV. Dispositivo e tese
8. Recurso especial provido para fixar o regime aberto para
cumprimento da pena.

"1. A fixação de regime inicial mais gravoso doTese de julgamento: 
que o indicado para a pena imposta deve ser fundamentada em
circunstâncias judiciais desfavoráveis ou em dados concretos que
justifiquem a medida. 2. É vedado estabelecer regime prisional mais
gravoso com base apenas na gravidade abstrata do delito quando a
pena-base é fixada no mínimo legal e o réu é primário".

Código Penal, art. 33, §§ 2º e 3º;Dispositivos relevantes citados: 
Código Penal, art. 59.

STJ, AgRg no HC 815.520/SC, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 21.08.2023;
STJ, AgRg no AgRg no HC 713.364/SP, Rel. Min. Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 13.12.2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, dar22/05/2025 28/05/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .29 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO. REGIME INICIAL
DE CUMPRIMENTO DE PENA.  PENA FIXADA EM 4 ANOS DE
RECLUSÃO.   RÉU PRIMÁRIO. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO
LEGAL. AUSÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL
DESFAVORÁVEL. (SÚMULA N. 440 DO STJ E SÚMULAS N. 718 E
719 DO STF). REDIMENSIONAMENTO DO REGIME INICIAL PARA O
ABERTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça
do Estado de São Paulo que manteve a condenação do recorrente à
pena de 04 (quatro) anos de reclusão, em regime semiaberto, e
pagamento de 10 (dez)  dias-multa pela prática do crime de roubo,
previsto no art. 157, , do Código Penal.caput

2. O recorrente alega violação do art. 33 do Código Penal,
sustentando que, em razão de sua primariedade e das
circunstâncias judiciais favoráveis, o regime inicial de cumprimento
de pena deveria ser o aberto.

3. O Ministério Público Federal manifestou-se pelo provimento do
recurso especial.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a fixação do regime
inicial semiaberto para cumprimento da pena, em vez do regime
aberto, é justificada, considerando a primariedade do réu e a
ausência de circunstâncias judiciais desfavoráveis.
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III. Razões de decidir

5. A fixação de regime mais gravoso do que o indicado para a pena
imposta ao réu deve ocorrer com fundamentação específica,
considerando a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis
ou outro dado concreto que demonstre a extrapolação da
normalidade do tipo.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo
Tribunal Federal estabelece que, fixada a pena-base no mínimo legal,
é vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso com
base apenas na gravidade abstrata do delito.

7. No caso, o réu é primário, e todas as circunstâncias judiciais
foram consideradas favoráveis, não havendo justificativa para a
manutenção do regime semiaberto.

IV. Dispositivo e tese

8. Recurso especial provido para fixar o regime aberto para
cumprimento da pena.

"1. A fixação de regime inicial mais gravoso doTese de julgamento: 
que o indicado para a pena imposta deve ser fundamentada em
circunstâncias judiciais desfavoráveis ou em dados concretos que
justifiquem a medida. 2. É vedado estabelecer regime prisional mais
gravoso com base apenas na gravidade abstrata do delito quando a
pena-base é fixada no mínimo legal e o réu é primário".

Código Penal, art. 33, §§ 2º e 3º;Dispositivos relevantes citados: 
Código Penal, art. 59.

STJ, AgRg no HC 815.520/SC, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 21.08.2023;
STJ, AgRg no AgRg no HC 713.364/SP, Rel. Min. Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 13.12.2022.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por GUILHERME RAUL
SOUZA DE MELO contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE SÃO PAULO  no julgamento da Apelação Criminal n.  505320-
95.2023.8.26.0536, assim ementado (fl. 229):

 

Roubo Elementos de prova que demonstram autoria e materialidade
delitiva Conjunto probatório suficiente para manter a condenação
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Penas fixadas com critério Regime semiaberto eleito na origem Réu
primário e portador de bons antecedentes Pena e regime carcerário
fixados com critério Recurso desprovido.
 
Consta dos autos que o recorrente foi condenado às penas de  04

(quatro) anos de reclusão, em regime semiaberto, e pagamento de 10 (dez) dias-
multa pela prática do crime previsto no art. 157,  , do Código Penal.caput

Nas razões do recurso especial, a parte alega violação do art. 33 do
CP ao argumento de que o réu faria jus à fixação do regime inicial aberto para
desconto da reprimenda, tendo em vista a  sua primariedade e o fato de as
circunstâncias judiciais do art. 59 do CP terem sido consideradas favoráveis.

Contrarrazões às fls. 277-281.
O recurso especial foi admitido (fl. 284).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo provimento do

recurso especial (fls. 294-301).
É o relatório.

VOTO

Preenchidos os requisitos formais, passo ao exame do recurso
especial.

No que diz respeito ao regime de cumprimento da pena, a Corte de
origem manteve o modo semiaberto com base na seguinte fundamentação  (fls.
234-235):

 
No que tange ao regime carcerário, com vistas ao que dispõe o artigo
33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, correta a fixação do semiaberto para
início de cumprimento da corporal, tendo em vista o quantum da pena
fixada e a primariedade do acionado. Note-se, outrossim, que, como
bem pontuou a r. sentença, a despeito da pouca idade do réu (18
anos), ele praticou o delito de roubo mediante violência física exercida
contra ofendido que apresentava capacidade de locomoção
comprometida, de forma que sua conduta se demonstrou mais grave,
não recomendando a imposição de regime mais brando. Mais a mais,
a submissão ao labor, imposta que é no regime eleito, trará ao réu
melhores condições de regeneração, assim como lhe proporcionará
reflexão sobre a valia do ganho honesto, sem que se descuide do seu
monitoramento.
 
Do  excerto  transcrito, constata-se a inexistência de fundamentação

idônea para a fixação de  regime inicial mais  gravoso (semiaberto), haja vista
o recorrente ser primário primário, todas as circunstâncias judiciais terem sido
consideradas favoráveis e a pena-base ter sido estabelecida no mínimo
legal,  restando configurada ofensa às Súmulas n. 440/STJ    e n. 718 e 719
/STF.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
ROUBO MAJORADO (DUAS VEZES). CONDENAÇÃO DE UM DOS
FATOS ATRIBUÍDOS COM BASE EXCLUSIVAMENTE EM
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO ILEGAL. CONFIRMAÇÃO EM
JUÍZO. IRRELEVÂNCIA. FATO REMANESCENTE CUJA  PENA FOI 
FIXADA EM 4 ANOS DE RECLUSÃO. REDIMENSIONAMENTO DO
REGIME INICIAL PARA O ABERTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
EVIDENCIADO.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 815.520/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em , DJe de , grifamos)21/8/2023 23/8/2023 .
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. DECISÃO MONOCRÁTICA.
ROUBO MAJORADO. REGIME ABERTO. ADEQUADO.  PENA
INFERIOR A 4 ANOS. RÉU PRIMÁRIO. PENA-BASE FIXADA NO
MÍNIMO LEGAL. AUSÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL
DESFAVORÁVEL. (SÚMULA N. 440 DO STJ E SÚMULAS 718 E

  SUPERAÇÃO DO ENUNCIADO DA SÚMULA 691 DO719 DO STF).
STF. POSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL VERIFICADO.
REGIME ANTERIOR FUNDADO NA GRAVIDADE ABSTRATA DO
CRIME. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
II - No Superior Tribunal de Justiça, é assente o entendimento de que
a fixação de regime mais gravoso do que o indicado para a pena
imposta ao réu deve ocorrer com fundamentação específica, que
considere a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis do
art. 59 do Código Penal ou outro dado concreto que demonstre a
extrapolação da normalidade do tipo.
III - O enunciado da Súmula n. 440 do STJ: "Fixada a pena-base no
mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais
gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com base
apenas na gravida abstrata do delito". Em igual sentido, as Súmulas
n. 718 e 719 do STF.
IV - O réu é primário e inexistem circunstâncias judiciais
desfavoráveis, tendo a pena-base sido fixada no mínimo
legal. Verifica-se também que foi fixado o regime inicial mais
gravoso para o cumprimento da pena com base apenas na
gravidade abstrata do delito, fundamento que se mostra
insuficiente.
V - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto
impugnado, rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos
argumentos, os quais encontram amparo na jurisprudência deste
Sodalício.
Agravo regimental desprovido (AgRg no AgRg no HC n. 713.364/SP,
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de , grifamos).13/12/2022 16/12/2022
 
Assim, levando-se em consideração  o final da penaquantum 

aplicada  –    –, além da04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa
primariedade do réu e a favorabilidade das circunstâncias judiciais, mostra-se
viável a fixação do regime aberto, nos termos do art. 33, § 2º, c/c § 3º, do
Código Penal, pois não existe justificativa para a manutenção do mais rigoroso.
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Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial a fim de fixar o
regime aberto para desconto da reprimenda imposta pela condenação do delito
previsto no art. 157,  , do Código Penal.caput

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

REsp 2.200.255 / SP
Número Registro: 2025/0068156-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15053209520238260536 23737942023

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GUILHERME RAUL SOUZA DE MELO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 22/05/2025
a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.28/05/2025
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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